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Nº do Protocolo: 23006.018711/2025-42
Santo André-SP, 04 de agosto de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de manifestação final relativo à manifestação, na espécie:
denúncia, protocolizada na plataforma Fala-BR sob NUP nº 23546.090144/2024-63.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização da análise
inicial de admissibilidade, considerando que:

A) A administrada prestou esclarecimentos escritos e contextualizou com relação à
manifestação.

B) Cabe mencionar que a manifestação foi formalizada por manifestante, de identificação
pessoal protegida, nos termos da Lei nº 13460/2017, artigo 10,§ 7º :
"§ 7º A identificação do requerente é informação pessoal protegida com restrição de acesso
nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 ."
Dessa forma, pontua-se: não há como essa unidade de apuração concluir que o manifestante
seja a professora relacionada na denúncia.
Salvo melhor juízo, ambas as partes do conflito vivenciado demonstram, na sua perspectiva,
possuir boa-fé. A lei de usuários de serviços públicos presume a boa-fé do manifestante, e a
agente pública também possui boa-fé.

C) Havendo motivos e fatores humanos relacionados pela agente pública contatada por ofício,
compreende-se o contexto em que houve perspectivas de conflitos alocativos, e possível
acirramento de ânimos vivenciados entre docentes. Deve-se sopesar que as informações
pessoais relatadas, sendo sensíveis, podem ser acolhidas como circunstâncias que podem ter
impulsionado um clima de possíveis desentendimentos.

D) As questões controvertidas (conflitos de alocação ou atribuição didática), sendo mais
relacionadas a aspectos acadêmicos, devem ser, na medida do possível, tratadas mediante o
diálogo e o debate arrazoado, nas instâncias da coordenação de curso, direção de centro,
enfim, há diversos espaços em que a temática pode ser mediada. Transpor a discussão dessas
matérias para um processo administrativo disciplinar, salvo melhor juízo, acirraria ainda mais
os ânimos, e teria efeitos práticos pouco eficientes.

E) Com relação às questões pessoais, tratando-se de fortes fatores justificáveis, de ambas as
partes, opina-se que se trata de dificuldades da convivência humana e acadêmica. Orienta-se
às administradas, na medida do possível, buscarem conviver pacificamente, ou, na
impossibilidade de o fazê-lo, podem, se for o caso, buscar o apoio de seus superiores
hierárquicos, caso necessário, ou também o acolhimento das instâncias diversas disponíveis
na comunidade acadêmica, a fim de construir um convívio harmonioso, o bem-viver
comunitário, ou um distanciamento voluntário, caso assim livremente desejarem, mantido
sempre o respeito requerido na convivência entre os pares.

F) Em vista do exposto, contextualizado o escopo fático, não se vislumbra a necessidade de
análise de condutas ou justa causa fundamentada para uma persecução processual
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administrativa. Tratando-se de conflitos humanos e relativos infortúnios vivenciados,
sofrimentos pessoais e existenciais, até mesmo possíveis aborrecimentos da vida humana
moderna a que todos estamos sujeitos, orienta-se às partes, na medida do possível, buscarem
um equilíbrio de convivência, ou, se for o caso, buscarem a ajuda de seus pares ou das
instâncias de acolhimento universitário, assegurada sua autonomia para fazê-lo.

G) O exercício do poder disciplinar é residual, sendo facultativo à Administração, tendo em
vista o interesse público, a benefício do serviço. Nesse sentido, a doutrina de direito
administrativo consultada, os trechos textuais das páginas 127 a 130 da obra pesquisada:
"Poder disciplinar é a faculdade de punir internamente as infrações funcionais dos servidores e
demais pessoas sujeitas à disciplina dos órgãos e serviços da Administração."
"Realmente, a Administração, como titular do poder disciplinar, só o exerce a benefício do serviço, e,
perseguindo esse objetivo, é o único juiz da conveniência e oportunidade da punição do servidor,
dentro das normas específicas da repartição."
(MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros, 2009.839
páginas.ISBN: 9788574209333.)

Conclusão:
H)Considerando os motivos de fato e de direito acima apresentados e nas respostas
fornecidas pela agente pública, e, com fundamento, no artigo 37, caput da Constituição
Federal, bem como na relativa discricionariedade do exercício do poder disciplinar, por
motivos de conveniência e oportunidade, não vislumbrando justa causa fundamentada para a
instauração de um processo administrativo acusatório, DECIDO pela não abertura de Processo
Administrativo Disciplinar(PAD) e, ato contínuo, DETERMINO o arquivamento da denúncia
NUP nº 23546.090144/2024-63. Após publicação do juízo de admissibilidade, expeça-se nota
de orientação, preventiva e educativa, sem efeitos punitivos.

(Assinado digitalmente em 04/08/2025 21:51 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)
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